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PORTARIA N.º 721/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Complementar Estadual n.º 51/2008,

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR a Portaria n.º 595/2021, publicada 

no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do 

Tocantins – Edição n.º 1271, de 26 de julho de 2021, que designou 

o Promotor de Justiça ANDRÉ HENRIqUE OLIVEIRA LEITE, titular 

da Promotoria de Justiça de formoso do Araguaia, para responder, 

cumulativamente, pela 2ª Promotoria de Justiça de Miranorte.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de setembro de 

2021.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 30 de agosto de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 722/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Complementar Estadual n.º 51/2008,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ANDRÉ HENRIqUE 

OLIVEIRA LEITE, titular da Promotoria de Justiça de formoso do 

Araguaia, para responder, cumulativamente, pela Promotoria de 

Justiça de Xambioá, a partir de 1º de setembro de 2021.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 30 de agosto de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 731/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
arts. 17, inciso III, alínea “j” e 44, inciso IV, da Lei Complementar 
Estadual n.º 51/2008, e

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 013, de 05 de 
março de 2010, e suas alterações, que dispõe sobre a designação 
dos coordenadores das Promotorias de Justiça no interior do Estado 
do Tocantins;

CONSIDERANDO a deliberação dos Promotores de Justiça 
em exercício nas Promotorias de Justiça de Guaraí, conforme 
consignado no e-Doc n.º 07010424104202179,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça MILTON qUINTANA, 
titular da 3ª Promotoria de Justiça de Guaraí, para exercer a função 
de Coordenador das Promotorias de Justiça de Guaraí, para mandato 
de um ano, no período de 1º de setembro de 2021 a 31 de agosto de 
2022.

Art. 2º Nos casos de vacância, afastamento, ausência, 
impedimento ou suspeição, a função de Coordenador recairá sobre o 
membro mais antigo na sede das Promotorias de Justiça de Guaraí.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 31 de agosto de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 733/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n.º 51/2008, consoante o disposto na Lei 
Estadual n.º 3.464/2019, que trata da estrutura organizacional dos 
Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério 
Público do Estado do Tocantins,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR o servidor MARCELO ALMEIDA DE DEUS, 
matrícula n.º 140316, para provimento do cargo em comissão de 
Encarregado de Área, a partir de 1º de setembro de 2021.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 31 de agosto de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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PORTARIA N.º 734/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n.º 51/2008, 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça BENEDICTO DE 
OLIVEIRA GUEDES NETO para atuar nas audiências a serem 
realizadas em 1º de setembro de 2021, por meio virtual, inerentes à 
Promotoria de Justiça de Wanderlândia.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 1º de setembro de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N.º 353/2021

PROCESSO N.º: 12017.0701.00189

ASSUNTO: ALTERAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
N.º 046/2017, REfERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA ARMADA – 9º TERMO ADITIVO.

INTERESSADA: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS E IPANEMA SEGURANÇA LTDA.

Na forma do artigo 17, inciso IX, alínea “c”, item 7, da Lei 
Complementar n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, e em consonância com 
os Pareceres Administrativos (ID SEI 0091754 e 0092068), emitidos 
pela Assessoria Especial Jurídica deste Órgão, com fundamento no 
artigo 57, inciso II, da Lei n.° 8.666/93, AUTORIZO a prorrogação 
do Contrato n.º 046/2017, firmado entre a Procuradoria-Geral de 
Justiça do Estado do Tocantins e a empresa Ipanema Segurança 
LTDA, referente à prestação de serviços vigilância armada, por mais 
120 (cento e vinte) dias, com vigência a partir do dia 02/09/2021, 
bem como a alteração da cláusula referente à rescisão contratual. 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato originário 
e DEfIRO a lavratura definitiva do Nono Termo Aditivo ao citado 
Contrato, bem como determino o encaminhamento dos presentes 
autos à Diretoria-Geral para as devidas providências.

Revoga-se o Despacho n.º 338/2021 (ID SEI 0090171).

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 01/09/2021

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATO N.º: 059/2020

ADITIVO N.º: 1º Termo Aditivo

PROCESSO N.º: 19.30.1512.0000350/2020-21

CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.

CONTRATADA: ELEVADORES OK COMERCIO DE PEÇAS, 
COMPONENTES E SERVIÇOS DE ELEVADORES LTDA

OBJETO: Prorrogação do Contrato 059/2020, por mais 12 (doze) 
meses, com Vigência de 20/09/2021 a 19/09/2022

MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39

ASSINATURA: 26/08/2021

SIGNATÁRIOS: Contratante: LUCIANO CESAR CASAROTI

                            Contratada: ANTÔNIO ROSA MOITA

Documento assinado eletronicamente por Alayla Milhomem Costa 
Ramos, Diretora-Geral, em 28/08/2021

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATO N.º: 092/2020

ADITIVO N.º: 2º Termo Aditivo

PROCESSO N.º: 19.30.1503.0000482/2020-84

CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins

CONTRATADO: Construtora Acauã LTDA

OBJETO: Alteração do prazo de execução e adequação da planilha 
orçamentária inicial em função de acréscimo e supressão, tendo 
em vista as alterações nos quantitativos dos serviços, conforme 
justificativa técnica e planilhas orçamentárias anexadas ao processo 
administrativo n.º 19.30.1503.0000482/2020-84

VALOR GLOBAL: O valor total do contrato que era de R$ 2.873.404,05 
(dois milhões, oitocentos e setenta e três mil quatrocentos e quatro 
reais e cinco centavos) , passa a ser de R$ 2.932.731,35 (dois milhões, 
novecentos e trinta e dois mil setecentos e trinta e um reais e trinta 
e cinco centavos)

MODALIDADE: Concorrência, sob o regime de empreitada por preço 
unitário, Lei n.º. 8.666/93 e suas alterações.

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51

DIRETORIA-GERAL
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ASSINATURA: 27/08/2021

SIGNATÁRIOS: Contratante: Luciano Cesar Casaroti

                           Contratada: Pablo Vinícius Muniz Barros.

Documento assinado eletronicamente por Alayla Milhomem Costa 
Ramos, Diretora-Geral, em 28/08/2021

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
n.º 2021.0002104, oriundos da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, 
visando apurar suposto descumprimento das medidas de prevenção 
à Covid-19 nas Eleições para Presidente de Bairro em Araguaína. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 30 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n.º 2018.0010101, 
oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Colméia, visando apurar 
possível ocorrência de  irregularidades  no  Pregão Presencial n.º 
18/2018, realizado pelo Município de Itaporã do Tocantins. Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 30 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
n.º 2019.0002732, oriundos da 5ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar ilegalidade na manutenção de R. P. V., como 
servidor comissionado do Município de Santa Rita do Tocantins (TO). 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 30 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
n.º 2020.0007411, oriundos da 27ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar possível descumprimento das  medidas sanitárias de 
segurança  para  contenção  do  COVID-19  pelo estabelecimento 
comercial Dolce Baccio, em Palmas/TO. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 31 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
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Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n.º 
2021.0003007, oriundos da  Promotoria de Justiça de Itaguatins, 
visando apurar utilização de máquinas públicas  do Município de São  
Miguel do Tocantins/TO em  serviços  particulares nas propriedades 
de vereadores, em violação a Lei nº 8.429/1992. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 31 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n.º 2019.0000950, 
oriundos da  Promotoria de Justiça de Xambioá, visando apurar 
ausência de concurso público no Município de Araguanã e nomeações 
ilegais de servidores. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 31 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n.º 2020.0001184, 
oriundos da  7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional, visando 
apurar informações sobre instalação de obra potencialmente poluidora 
em desacordo com a licença obtida, ocorrido em Porto Nacional, no 
loteamento Jardim Aeroporto, às margens do Ribeirão São João, 
atribuído  a R.  &  R.  EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 

interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 31 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n.º 2019.0004850, 
oriundos da 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional, visando 
apurar denúncia sobre a criação de animais portadores de 
leishmaniose na residência de “Dona Marta”, localizada na Avenida 
João Pires querido, s/nº, Centro, entre a igreja Adventista e o Ginásio 
de Esportes município de fátima. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 31 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n.º 2017.0002180, 
oriundos da 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional, visando 
apurar possível desmatamento no loteamento Porteira, em 
Luzimangues. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 31 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n.º 2021.0002151, 
oriundos da 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional, visando 
apurar suposta falha no atendimento por telefone da Vigilância 
Sanitária de Porto Nacional, e de que há somente uma linha para 
mais de um órgão. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 31 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
n.º 2021.0000274, oriundos da 27ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar irregularidades quanto a transparência na divulgação 
dos dados da Covid-19 no Município de Palmas, conforme sugerido 
pela nota técnica nº 01/2020 – UFT/OAB. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 31 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 

que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
n.º 2020.0007433, oriundos da 27ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar irregularidades quanto ao cumprimento das medidas 
sanitárias de segurança para contenção e proliferação do COVID-19 
pelos estabelecimentos comerciais no Município de Palmas/TO. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 31 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n.º 2020.0001948, 
oriundos da 27ª Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar 
promessa de cura do COVID 19 divulgadas em diversos meios de 
comunicação, por médico servidor do Executivo Municipal de Palmas. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 31 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n.º 
2017.0002931, oriundos da 27ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar possível ilegalidade no repasse financeiro para 
financiamento Componente da Assistência farmacêutica Básica no 
Tocantins relativo aos medicamentos destinados aos usuários de 
insulinodependentes a ser realizado pelo Estado do Tocantins aos 
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municípios. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 31 de agosto de 2021.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2984/2021

Processo: 2021.0003279

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, Cf/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de fato e do Procedimento Administrativo;

faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) ano 
para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado pelo 
mesmo período, desde que haja decisão fundamentada (artigo 11, da 
Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo 
de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, preferencialmente, 
por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 – 
CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados, tem-se por pertinente instaurar-se o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando apurar 
eventual omissão do Poder Público em disponibilizar Insulinas e 
insumos à criança J.V.C.S.
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Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1.    Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

2.    Encaminhe notificação a genitora do interessado para que informe 
a esta Promotoria de Justiça acerca do agendamento de consulta 
com médico Endocrinologista, bem como sobre a disponibilidade dos 
insumos dos quais necessita a criança;

3.    Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá como 
secretária deste feito;

4.    Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

Araguaina, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
GUSTAVO SCHULT JUNIOR

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

920054 - PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Processo: 2019.0001680

Na hipótese dos autos a dilação do prazo para a conclusão do 
procedimento mostra-se necessária vez que por haver diligências 
a serem concluídas, Ofício 365/2021 - Solicitação de Apoio ao 
CAOPAC, evento 17. Nos termos do artigo 13 da Resolução nº 
005/2018 do CSMP/TO e art. 9º da Resolução nº 23/2007 prorrogo a 
conclusão do Inquérito Civil por mais 01 (um) ano.

Comunique-se ao CSMP/TO acerca da prorrogação do presente 
procedimento, conforme prevê o art.13 da resolução 005/2018 do 
CSMP/TO.

Cumpra-se

Araguaina, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
AIRTON AMILCAR MACHADO MOMO

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0005775

Trata-se de Notícia de fato instaurada no âmbito desta Promotoria 
de Justiça, onde a denunciante qualificada nos autos relatou 
enfrentar problemas em falar com sua sobrinha acolhida na Casa de 
Acolhimento Ana Carolina Tenório.

Como providência inicial, foi expedida diligência à Casa de 
Acolhimento, solicitando informações, as quais foram apresentadas 
no evento 5.

foi então determinada a realização de diligência pela Assessoria 
Psicossocial do MPTO, sendo o relatório juntado no evento 11.

É o relatório do essencial.

A presente Notícia de fato deve ser arquivada.

Com efeito, as irregularidades quanto à comunicação dos acolhidos 
na Casa de Acolhimento não restaram comprovadas.

Ao contrário: a Casa de Acolhimento informou no evento 5 que 
mantém um cronograma semanal de ligações de todos os acolhidos. 
Informou ainda que a denunciante questiona os regimentos internos 
da instituição e desacata a equipe da unidade.

No mesmo sentido, a equipe técnica do MPTO realizou diligência na 
unidade, efetuando entrevista com alguns acolhidos, concluindo, que 
“pelas regras adotadas pela instituição de acolhimento, o contato dos 
acolhidos com seus respectivos familiares, tendo em vista a pesquisa 
feita, está sendo contemplado”.

Assim, torna-se desnecessária a manutenção deste procedimento, já 
que não foram constatadas irregularidades.

De qualquer forma, vale rememorar que, a qualquer momento, 
havendo notícias de novas violações a direitos individuais 
indisponíveis, pode-se instaurar novo procedimento apuratório.

Ante o exposto, com fundamento nos artigos 4º da Resolução 
n.º 174/2017/CNMP e 5º da Resolução n.º 005/2018/CSMP/
TO, determino ARqUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE fATO e, em 
consonância com a Súmula nº 03 do CSMP/TO, deixo de enviar os 
autos para homologação.

Notifique-se a denunciante acerca da presente promoção de 
arquivamento, inclusive quanto à possibilidade de recurso.

Havendo recurso, voltem conclusos. Do contrário, proceda-se à 
finalização do procedimento.

Araguaina, 30 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
RICARDO ALVES PERES

09ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/2965/2021

Processo: 2021.0002293

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso das atribuições 
previstas no artigo 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, §1º, da 
Lei nº 7.347/85, e art. 2º e seguintes da Resolução nº 03/2008, do 
CSMP/TO;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, competindo-lhe, entre outras, ações em 
defesa do patrimônio público e da probidade administrativa;

CONSIDERANDO que a Administração Pública de qualquer dos 
entes da federação, inclusive suas sociedades de economia 
mista, empresas públicas e entidades autárquicas e fundacionais, 
devem necessariamente obedecer aos princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos 
termos do artigo 37, caput, da Constituição federal;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a conclusão da 
Notícia de Fato de mesma numeração, instaurada a partir de denúncia 
anônima noticiando suposto nepotismo de servidores contratados 
no CEIP Norte por acordo feito entre a Prefeita e o coordenador da 
unidade, Sr. Willerkens Macedo dos Santos e cessão ilegal do prédio 
em que funciona Unidade Básica de Saúde da municipalidade para o 
funcionamento da unidade socioeducativa;

CONSIDERANDO que os fatos noticiados, se comprovados, podem 
configurar ato de improbidade administrativa lesivo aos princípios 
reitores da Administração Pública e ao erário, nos termos da Lei 
8.429/92, sujeitando o infrator e demais partícipes às sanções 
previstas na legislação indicada, bem como à reparação de eventual 
dano ao erário;

CONSIDERANDO, por fim, a impossibilidade de seguimento das 
investigações em sede de Notícia de fato, diante da impropriedade 
do procedimento e esgotamento do prazo para a conclusão sem a 
resposta do Município de Santa Fé do Araguaia-TO;

RESOLVE:

Converter a Notícia de fato em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
com o objetivo apurar suposto nepotismo de servidores contratados 
no CEIP Norte, em Santa Fé do Araguaia-TO, determinando, para 
tanto, as seguintes providências:

1) registro no sistema informatizado;

2) designo o servidor da 14ª Promotoria de Justiça para secretariar 
o feito;

3) cientifique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público 
do Tocantins e a Ouvidoria do Ministério Público da instauração do 
Inquérito Civil, com cópia da presente portaria, para os fins do artigo 
62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 51/08 e artigo 19, 
§2º, Incisos I e II, da Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

4) afixe-se cópia da presente Portaria no placar da sede da Promotoria 
de Justiça, lavrando-se a respectiva certidão;

5) comunique-se a Prefeita de Santa Fé do Araguaia-TO a instauração 
do presente Procedimento Preparatório, fazendo-se acompanhar de 
cópia da Portaria;

6) aguarde-se o prazo interposto de resposta à diligência (evento 8).

Após, nova análise.

Cumpra-se.

Araguaina, 30 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
PEDRO JAINER PASSOS CLARINDO DA SILVA

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0006732

EXTRAJUDICIAL

Notícia de fato nº 2020.0006732

ARQUIVAMENTO

1) DOS fATOS

Trata-se de Notícia de fato instaurada para apurar abuso sexual 
sofrido pelas crianças G. G. P., e I. G. P. Analisando atentamente o 
caso, verificou-se que os fatos narrados e as partes são as mesmas 
que já estão em apuração nos autos do processo nº 0038641-
93.2020.8.27.2737 (Eproc). Então, parece claro que não há mais 
sentido em manter estes autos tramitando nesta Promotoria.

No que se refere aos cuidados em saúde, assistência social, 
educação, tudo está sendo ofertado pela rede de proteção, por meio 
do CREAS, CRAS, CT, Saúde etc, de modo que essa parte protetiva 
também já foi solucionada.

2) DA DESNECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO PERANTE O 
CSMP

Como é cediço, a análise das promoções de arquivamento advém 

21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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do poder regimental do Conselho Superior conferido pela Lei nº 
7.347/85, artigo 9ª, § 3º, e, no âmbito deste Parquet, a matéria restou 
regulamentada pela Resolução CSMP nº 005/2018, seguindo as 
diretrizes lançadas na Resolução CNMP nº 174/2017.

O Conselho Superior do Ministério Público Tocantinense deliberou 
em sessão e expediu 10 súmulas em setembro de 2013.

Analisando o conteúdo dessas Súmulas acerca da necessidade ou 
não de submeter a presente Nf para homologação, localizamos a 
Súmula nº 003.

Confira: SÚMULA Nº 003/2013. “Realizada alguma diligência 
investigatória no bojo de notícia de fato, eventual encerramento do 
procedimento deve ser feito por promoção de arquivamento, com 
posterior remessa dos autos ao Conselho Superior, para reexame 
obrigatório. Não se compreende como diligência investigatória 
aquela tomada de forma preliminar, com o simples objetivo de aferir 
a viabilidade e a justa causa para a deflagração de investigação cível 
ou criminal”.

No presente caso, foi expedido ofício para o Conselho Tutelar tomar 
conhecimento do caso e aplicar as medidas de proteção cabíveis, 
o que se insere no contexto da frase “Não se compreende como 
diligência investigatória aquela tomada de forma preliminar, com 
o simples objetivo de aferir a viabilidade e a justa causa para a 
deflagração de investigação cível ou criminal”.

Considerando que não há outras providências a serem tomadas por 
esta Especializada, é caso de arquivar.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, com a chegada do comprovante de cientificação do 
noticiante (NUAVE) e após o transcurso do prazo de 10 (dez) dias 
(recurso), com fulcro no art. 5º, inciso II, da Resolução CSMP nº 
005/2018, promovo o ARqUIVAMENTO da presente notícia de fato 
em razão dos fatos narrados já serem objeto de ações judiciais.

Palmas, 30 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
SIDNEY fIORI JÚNIOR

21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2980/2021

Processo: 2021.0007084

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 27ª Promotoria de Justiça de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CRfB/88 (art. 129, II, Cf/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de fato e do Procedimento Administrativo;
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faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) ano 
para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado pelo 
mesmo período, desde que haja decisão fundamentada (artigo 11, da 
Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo 
de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, preferencialmente, 
por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - 
CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações e 
documentos acostados, tem-se por pertinente instaurar-se o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando averiguar ausência 
na disponibilidade de um leito de UTI pelo Estado do Tocantins para 
o paciente J.N.M., idoso de 76 anos de idade, atualmente internada 
no HGP.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1    Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;

2    Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3    Nomeio a Técnica Ministerial Marleide Pereira Bispo Oliveira de 
Lima como secretária deste feito;

4    Ofície o NatJus Estadual e Municipal a prestar informações no 
prazo de 24 horas.

5    Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

Gabinete da 27ª Promotoria de Justiça de Palmas/TO, data no campo 
de inserção do evento.

Palmas, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2981/2021

Processo: 2021.0007120

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 27ª Promotoria de Justiça de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CRfB/88 (art. 129, II, Cf/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
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função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de fato e do Procedimento Administrativo;

faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) ano 
para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado pelo 
mesmo período, desde que haja decisão fundamentada (artigo 11, da 
Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo 
de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, preferencialmente, 
por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - 
CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados, tem-se por pertinente instaurar-se o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando averiguar 
ausência de realização de cirurgia ortopédica no paciente E.F.A pelo 
Estado do Tocantins, atualmente internado no HGP.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1    Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;

2    Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3    Nomeio a Técnica Ministerial Marleide Pereira Bispo Oliveira de 
Lima como secretária deste feito;

4    Ofície o NatJus Estadual e Municipal a prestar informações no 
prazo de 24 horas.

5    Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 

caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

Gabinete da 27ª Promotoria de Justiça de Palmas/TO, data no campo 
de inserção do evento.

Palmas, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/2991/2021

Processo: 2021.0007121

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça da 27ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 129, II, da 
Constituição da República, que dispõe ser atribuição institucional do 
Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição federal, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia;

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

Considerando que, nos termos do artigo 196 da Constituição federal, 
a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando que nos termos do artigo 2º da Lei nº 8.080/90: “A 
saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

Considerando as informações obtidas no curso da Notícia de fato 
nº 2021.0007121 instaurado para fins de apurar a demora, devido à 
ausência de vagas, para transferência de pacientes da Unidade de 
Pronto Atendimento de Palmas para o Hospital Geral de Palmas;

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Preparatório, com fundamento no art. 60, VI 
da LC Estadual 51/08, diante do que preceitua o artigo 8º, § 1º da Lei 
federal nº 7.347/85, e art. 21 da Resolução nº 005/2018 do CSMP-
TO, para fins de averiguar as irregularidades na demora, devido à 
ausência de vagas ou demora na transferência de pacientes das 
Unidades de Pronto Atendimento de Palmas para o Hospital Geral 
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de Palmas;

Determino, inicialmente, as seguintes providências:

a) Registre-se e autue-se a presente Portaria, anotando-se na 
planilha específica de registro eletrônico;

b) Comunique-se a instauração deste Inquérito Civil Público, 
imediatamente, ao Presidente do Conselho Superior do Ministério 
Público;

c) Oficie-se o Secretário de Saúde do Estado para que apresente 
informações sobre a denúncia;

c) Publique-se a presente portaria no placar desta Promotoria de 
Justiça e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

d) Na oportunidade indico a técnica Ministerial, Marleide Pereira 
Bispo Oliveira de Lima, Matrícula nº 119113, lotada na 27ª PJC, para 
secretariar o presente feito.

Palmas, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/2971/2021

Processo: 2020.0005971

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo Promotor de 
Justiça em substituição na 2ª Promotoria de Justiça de Colmeia-TO, 
no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, previstas no 
art. 129, II e III, da Constituição federal, art. 26, I, da Lei n.º 8.625/93, 
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 61, I, da Lei Complementar 
Estadual n.º 051/08,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Administração Pública está adstrita aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência (artigo 37, caput, da Constituição federal), bem como da 
motivação, finalidade e interesse público;

CONSIDERANDO que a Lei n.º 8.429/92 surgiu para impor sanções 
aos agentes ímprobos e aos particulares que concorrerem para o 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLMÉIA

perfazimento do ato ilícito e, consequentemente, tutelando relevante 
bem jurídico de interesse coletivo que é a probidade administrativa;

CONSIDERANDO que a mencionada Lei aponta 03 (três) categorias 
de atos de improbidade administrativa e elenca, numerus apertus, 
algumas condutas a fim de facilitar e orientar a aplicação da norma;

CONSIDERANDO que as categorias dos atos de improbidade 
administrativa podem ser visualizadas a partir de leitura das 
seções do Capítulo II, da Lei 8.429/1992, sendo elas: a) Os atos de 
improbidade administrativa que importem “Enriquecimento Ilícito”, 
capitulados no artigo 9.º; b) Os atos de improbidade administrativa 
que causam Prejuízo ao Erário”, conforme artigo 10; e c) Os atos 
de improbidade administrativa que atentam contra os “Princípios da 
Administração Pública”, elencados no artigo 11;

CONSIDERANDO, ainda, o teor o artigo 2º, da Lei de Improbidade 
Administrativa, que assim dispõe: “reputa-se agente público, para 
efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente 
ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no 
artigo anterior”;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, como 
função institucional, zelar pelo efetivo respeito aos princípios da 
administração pública, apurar e combater quaisquer atos que 
importem prejuízo ao erário e afrontem tais princípios, consoante o 
preceituado na Constituição e na Lei nº 8.429/1992;

CONSIDERANDO a notícia de irregularidades na construção de 
campo de futebol no Município de Pequizeiro/TO;

CONSIDERANDO que o Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado do Tocantins publicou a Resolução n.º 05/2018, que 
disciplina, no âmbito do Ministério Público do Estado do Tocantins, a 
instauração e a tramitação dos procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO que, o artigo 8º da Resolução n.º 05/2018 do 
CSMP-TO assevera que o inquérito civil, de natureza unilateral e 
facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar 
a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos a cargo do Ministério Público, nos termos da legislação 
aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições 
inerentes às suas funções institucionais;

CONSIDERANDO os fundamentos expostos e as informações e 
documentos acostados nos autos do Procedimento Preparatório nº 
2020.0005971(numeração do sistema e-Ext),

RESOLVE:

Instaurar Inquérito Civil Público, objetivando apurar possíveis 
irregularidades na construção de campo de futebol no Município de 
Pequizeiro/TO.

O presente Inquérito Civil Público deverá ser concluído no prazo 
de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, quantas vezes 
forem necessárias, mediante decisão fundamentada, à vista da 
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imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências, nos 
termos do artigo 13 da resolução 005/2018.

Promovido o arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público serão 
remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 
03 (três) dias, contado da comprovação da efetiva cientificação dos 
interessados, da publicação na imprensa oficial ou da lavratura de 
termo de afixação e aviso no órgão do Ministério Público, quando não 
localizados os que devem ser cientificados, sob pena de falta grave. 
(artigo 18, §1º da Resolução n.º 05/2018 do CSMP-TO).

Determina-se a realização das seguintes diligências:

1. Autue-se e registre-se o presente Inquérito Civil Público no sistema 
eletrônico E-EXT, utilizando-se a tabela de taxonomia definida pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público;

2. Junte-se a estes autos o Procedimento Preparatório correlato e 
eventuais documentos que o acompanham;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
e encaminhe-se a portaria na íntegra para a Área Operacional 
de Publicidade dos Atos Oficiais, para publicação, pela aba 
"comunicações";

4. Nomeia-se a auxiliar técnica lotada na 2ª Promotoria de Justiça de 
Colmeia como secretária deste feito;

5. Aguarde-se a visita técnica do CAOPAC ao campo de futebol, com 
consequente emissão de parecer;

6. Após conclusão do determinado no item 5, volvam-se os autos 
conclusos.

Colméia, 30 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
fERNANDO ANTONIO SENA SOARES

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLMÉIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2966/2021

Processo: 2021.0006369

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo 2º Promotor de 
Justiça de Guaraí-TO, no exercício de suas atribuições constitucionais 
e legais, previstas no art. 129, II e III, da Constituição federal, art. 26, 
I, da Lei n.º 8.625/93, art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 61, I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 051/08,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição da 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAÍ

República Federativa do Brasil, o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição da República 
federativa do Brasil abarcou a doutrina da proteção integral da 
criança e do adolescente;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente - dispõe que a criança e o adolescente gozam de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral nela tratada, assegurando-se-lhes todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade 
e de dignidade;

CONSIDERANDO que, em seu art. 4º, caput, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária;

CONSIDERANDO que a citada Lei determina ainda que nenhuma 
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido 
na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 
direitos fundamentais (art. 5º, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito aos direitos da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução n.º 174, de 4 de julho de 2017, a qual foi alterada 
pela Resolução n.º 189, de 18/06/2018, que disciplina, no âmbito do 
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e 
do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que, de igual forma, o Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins publicou a Resolução n.º 
05/2018, que disciplina, no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Tocantins, a instauração e a tramitação dos procedimentos 
extrajudiciais;

CONSIDERANDO que o artigo 8º, da Resolução no 174/2017, do 
CNMP, e art. 23 da Resolução n.º 05/2018 do CSMP-TO asseveram 
que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da 
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO os fundamentos expostos e as informações e 
documentos acostados nos autos da Notícia de fato nº 2021.0006369 
(numeração do sistema E-Ext),

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, objetivando a coleta 
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de informações, subsídios e elementos de convicção com vistas a 
acompanhar os atendimentos e evolução da criança M.L.B.

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição.

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à vista 
da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 11, da 
Resolução 174/2017, do CNMP, e art. 26 da Resolução n.º 05/2018 
do CSMP-TO).

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório para 
envio ao Conselho Superior do Ministério Público, sem necessidade 
de remessa dos autos para homologação de arquivamento, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no 
prazo de 10 (dez) dias, destacando-se que a cientificação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico (artigos 12 e 13 
da Resolução 174/2017 – CNMP, e artigos 27 e 28 da Resolução n.º 
05/2018 do CSMP-TO).

Determina-se a realização das seguintes diligências:

1. Autue-se e registre-se o presente procedimento administrativo 
no sistema eletrônico E-EXT, utilizando-se a tabela de taxonomia 
definida pelo Conselho Nacional do Ministério Público;

2. Junte-se a estes autos a Notícia de fato correlata e eventuais 
documentos que a acompanham;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais, para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

4. Nomeia-se a auxiliar técnica Letícia Giaconette Mendonça Martins 
como secretária deste feito;

5. Oficie-se ao Conselho Tutelar de Tupiratins, comunicando 
a instauração do presente procedimento e requisitando 
acompanhamento da criança;

6. Oficie-se à Assistente Social de Proteção Especial para realização 
de estudo psicossocial e emissão de relatório;

7. Aguarde-se os relatórios requisitados. Em seguida, volvam-se os 
autos conclusos.

Guaraí, 30 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
fERNANDO ANTONIO SENA SOARES

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAÍ

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/2982/2021

Processo: 2021.0006876

Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito 
público. Ordem Urbanística e Meio Ambiente.

Objeto: “Apurar a possível ilegalidade com a construção de muro 
sobre o passeio público, na Rua 04, Setor Sol Nascente, Aliança do 
Tocantins – TO”.

Representante: Silvânia Lourenço de Sousa

Representado: Luzia da Silva Gama e Município de Aliança do 
Tocantins

Área de atuação: Meio Ambiente, falências, Concordatas e 
Precatórios.

Documento de Origem: Notícia de Fato Eletrônico n.º 2021.0006876 
– 7.ª PJG

Data da Instauração: 31/08/2021

Data prevista para finalização: 31/08/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 129, III, da Constituição 
federal, art. 26, I, da Lei n.º8.625/93, art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 
e art. 61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos 
interesses difusos e coletivos, em especial do meio ambiente e do 
patrimônio urbanístico (art. 129, III, da Constituição da República 
federativa do Brasil e art. 1º, IV, da Lei n.º. 7.347/1985 e Lei 
Complementar Estadual n.º 51,de 02.01.2008,art.60,inc.VII);

CONSIDERANDO o que dispõem as Resoluções nº. 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público e nº. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
que regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil (art. 
61, I, da Lei Complementar Estadual n° 51/08, art. 26, I, da Lei n.º 
8.625/93e art. 8°, § 1 °, da Lei n° 7.347/85);

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência (artigo 37, caput, da Constituição federal);

CONSIDERANDO que o teor da Notícia de fato n.º 2021.0006876, 
que indica a possível invasão do passeio público com a construção 
de muro divisório sobre o passeio público, na rua 04, do Setor Sol 
Nascente em Aliança do Tocantins – TO;

CONSIDERANDO que o Município de Aliança, após provocação, 
informou que não dispõe de código de posturas, mas notificou a 

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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Representada a obstar a realização da obra em março passado via 
ofício nº. 012/2021-DEf, ev. 04;

CONSIDERANDO as disposições da Recomendação CGMP nº. 
029/2015, sobre a correta utilização da tabela de taxonomia do 
Conselho Nacional do Ministério Público;

RESOLVE:

Converter a Notícia de Fato n.º 2021.0006876 em Inquérito Civil 
Público tendo por objeto “apurar a possível ilegalidade com a 
construção de muro sobre o passeio público, na Rua 04, Setor Sol 
Nascente, Aliança do Tocantins – TO”.

Como providências iniciais, determina-se:

1. A baixa dos autos à Secretaria para realização das anotações de 
praxe;

2. A publicação da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do 
Ministério Público;

3. Nomear para secretariar os trabalhos um técnico ministerial ou 
analista ministerial lotado nas Promotorias de Justiça de Gurupi-TO, 
que deve desempenhar a função com lisura e presteza;

4. A comunicação, à Presidência do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins-TO, acerca da instauração do 
presente Inquérito Civil, nos termos do art. 12, VI, da Resolução 
CSMP n.º005/2018;

5. Autue-se como Inquérito Civil;

6. Oficie-se ao Município de Aliança do Tocantins, para que no prazo 
de 10 (dez) dias, informe se constatou a ilegalidade noticiada nos 
autos e resolveu o problema, bem como, para que informe qual o 
regramento de posturas é utilizado por aquele ente público, já que, 
como informado, que não possui código de posturas;

8. Notifique-se a Representada, para que no prazo de 10 (dez) 
dias, para conhecimento e, caso queira, preste as informações que 
aprouver, encaminhando cópia do que constar.

Gurupi, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA JULIANA NAVES DIAS DO CARMO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

920057 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0007102

O Promotor de Justiça, Dr. Roberto freitas Garcia, titular da 8ª 

Promotoria de Justiça de Gurupi, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, NOTIfICA o REPRESENTANTE ANÔNIMO acerca 

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

do arquivamento da representação originada por denúncia anônima, 

relatando suposta dificuldade de acesso ao Portal da Transparência 

do Município de Cariri do Tocantins/TO, nos termos da decisão 

abaixo.

Esclarecendo ao Representante que, caso queira, poderá interpor 

recurso, acompanhado das respectivas razões, perante esta 8ª 

Promotoria de Justiça de Gurupi, no prazo de 10 (dez) dias, a contar 

da data desta publicação (artigo 5º, inc. II, § 1º, da Resolução n.º 

005/2018/CSMP/TO).

920085 - DECISÃO DE INDEFERIMENTO

Notícia de fato n. 2021.0007102

Trata-se de Notícia de Fato autuada com base em denúncia anônima 

manejada via Ouvidoria do MPE/TO, noticiando suposta dificuldade 

de acesso ao Portal da Transparência do Município de Cariri do 

Tocantins/TO.

É o relatório necessário, passo a decidir.

Diversamente do noticiado pelo denunciante, o acesso ao Portal 

da Transparência do Município de Cariri, via site oficial deste ente 

público, não apresenta dificuldade alguma, consoante se infere da 

documentação juntada ao evento 5, em que fiz constar que este 

membro conseguiu acesso àquele portal imediatamente, logo na 

primeira tentativa.

Ademais, esclareço que há ação judicial em curso, proposta por 

este membro, em face do Município de Cariri do Tocantins (autos 

nº 0013465-41.2017.827.2722) tratando de tema correlato, não em 

relação a acessibilidade do Portal da Transparência (irregularidade 

esta que não fora detectada), mas sim relacionada a ocorrência de 

omissões e inconformidades, em descumprimento aos preceitos 

da Lei Complementar federal nº 101/2000 e Lei federal nº 

12.527/2011, cujo pedido ministerial é no sentido de que o Portal seja 

devidamente atualizado, atendendo de forma satisfatória as diretrizes 

estabelecidas pelos artigos 48 e 48-A da Lei de Responsabilidade 

fiscal (Lei Complementar nº 101/2000).

Diante do exposto, com fundamento no art. 5º, § 5º da Resolução n.º 

005/2018/CSMP/TO, indefiro a representação.

Cientifique-se o representante anônimo, via Diário Oficial Eletrônico 

do MPE/TO, informando-lhe que, caso queira, poderá interpor recurso 

administrativo, acompanhado das respectivas razões, perante esta 

8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, no prazo de 10 dias (artigo 5º, § 

1º, da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO).

Acaso interposto recurso, volvam-me os autos conclusos, 

imediatamente, para eventual exercício do juízo de reconsideração 
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do decisum.

Decorrido o prazo para interposição de recurso administrativo, 

arquivem-se os autos na origem, anotando-se em livro próprio.

Dê-se conhecimento desta decisão ao Município de Cariri do 

Tocantins/TO.

Gurupi, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ROBERTO fREITAS GARCIA

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2020.0007226

RECOMENDAÇÃO

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE, por intermédio 
de sua Promotora de Justiça, no uso das atribuições conferidas 
pelo art. 127, caput, combinado com o art. 129, incisos II e III, da 
Constituição federal; pelo art. 8o, § 1º, da Lei 7.347/85; pelo art. 25, 
inciso IV, alínea a, combinado com o art. 26, inciso I, e com o art. 
27, inciso II, parágrafo único, inciso IV, todos da Lei 8.625/93, art. 
201, incisos VIII e XI, §5o, alínea “c”, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e

CONSIDERANDO caber ao Parquet a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, estando compreendida em sua função institucional zelar 
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias assegurados à criança 
e adolescente, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
necessárias a sua garantia, bem assim ser sua atribuição promover 
o inquérito civil e a ação civil pública para proteção do patrimônio 
público e social;

CONSIDERANDO que ao adolescente acusado de prática de 
ato infracional aplicam-se medidas socioeducativas, em caráter 
sancionatório, cuja finalidade preponderante é o aspecto pedagógico;

CONSIDERANDO que as medidas socioeducativas previstas no 
art. 112, I a IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente devem 
ser aplicadas tendo em vista, fundamentalmente, as necessidades 
pedagógicas e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários 
do adolescente;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 122, I, II e III, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, a medida socioeducativa de privação de 
liberdade só poderá ser aplicada quando se tratar de ato infracional 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

praticado mediante grave ameaça ou violência à pessoa, por 
cometimento reiterado de infrações graves ou por descumprimento 
constante e injustificável de medida anteriormente imposta;

CONSIDERANDO que o art. 88, I, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente determina a municipalização do atendimento a crianças 
e adolescentes, sendo certo que aí se incluem aqueles acusados de 
prática de ato infracional;

CONSIDERANDO que cabe aos municípios a criação e manutenção 
de política destinada ao atendimento de crianças e adolescentes, 
incluindo-se aí a implantação de programas de atendimento a 
adolescentes a quem se atribua a prática de ato infracional e 
suas respectivas famílias, bem como sobre medidas de proteção, 
destinadas aos pais e responsáveis, conforme preveem os arts. 101 
e 129 da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990;

CONSIDERANDO que, em municípios onde não houver estrutura 
para o cumprimento de medidas protetivas e socioeducativas em 
meio aberto, o adolescente não pode ser penalizado pela omissão 
do Poder Público;

CONSIDERANDO que todas as crianças e adolescentes, inclusive 
os adolescentes autores de ato infracional, gozam de PROTEÇÃO 
INTEGRAL (art. 1o, do ECA), garantindo-lhes o direito de exigir do 
Poder Público, com ABSOLUTA PRIORIDADE, o atendimento de 
suas necessidades;

CONSIDERANDO que é fato público e notório a inexistência de 
medidas socioeducativas em meio aberto no MUNICÍPIO DE RIO 
DOS BOIS;

CONSIDERANDO que tal negligência pelo Poder Público municipal 
está a ferir flagrantemente direitos fundamentais de adolescentes 
(em conflito com a Lei) assegurados na Constituição federal, nos 
Tratados e Convenções Internacionais e na Lei federal n.o 8.069/90;

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE) prevê em seu artigo 5º que compete ao 
Município:

I - formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de 
Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela 
União e pelo respectivo Estado; 

II - elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em 
conformidade com o Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual; 

III - criar e manter programas de atendimento para a execução das 
medidas socioeducativas em meio aberto; 

IV - editar normas complementares para a organização e 
funcionamento dos programas do seu Sistema de Atendimento 
Socioeducativo; 

V - cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o 
Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados 
necessários ao povoamento e à atualização do Sistema; e 

VI - cofinanciar, conjuntamente com os demais entes federados, a 
execução de programas e ações destinados ao atendimento inicial 
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de adolescente apreendido para apuração de ato infracional, bem 
como aqueles destinados a adolescente a quem foi aplicada medida 
socioeducativa em meio aberto. 

CONSIDERANDO que o Plano Municipal de Atendimento 
Socieducativo do MUNICÍPIO DE RIO DOS BOIS contém diversas 
falhas graves as quais devem ser corrigidas;

CONSIDERANDO que eventual inoperância ou inatividade 
propositada ou não do chefe do Poder Executivo em cumprir e 
executar a política deliberada no CMDCA, acarretará grave risco 
social aos direitos humanos de crianças e adolescentes, passível de 
medida de proteção coletiva cominatória (art. 98, I; art. 101, caput; 
art. 213, ECA);

CONSIDERANDO que todos os direitos fundamentais inerentes 
à criança e ao adolescente, em consonância com a Declaração 
Universal dos Direitos da Criança e com o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, são de APLICABILIDADE PLENA E IMEDIATA, 
também não havendo campo para discricionariedade, e em prestígio 
ao princípio da prioridade absoluta, resolve expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA ao MUNICÍPIO DE RIO DOS 
BOIS, para que, no prazo de 60 dias tome as seguintes providências:

Item I – Revisar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo 
em consonância com as diretrizes apontadas no Relatório Técnico 
que segue anexo a essa recomendação;

Item II – Constituir Comissão Intersetorial Específica para promover a 
revisão do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo;

Item III - Incluir na Lei Orçamentária Anual de 2022 rubrica própria 
e verba suficiente para o custeio do serviço de proteção social 
a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 
liberdade assistida (LA) e de prestação de serviços à comunidade 
(PSC);

Item IV- Constituir Equipe de Referência para, de forma articulada 
e intersetorial, coordenar a Política Municipal Socioeducativa e/ou 
buscar a regionalização dos serviços;

O não-atendimento dessa recomendação administrativa importará 
no reconhecimento da mora, e forçará o MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TOCANTINS a buscar a tutela jurisdicional para garantir a ordem 
jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais 
indisponíveis ligados diretamente à proteção integral das crianças e 
adolescentes.

Outrossim, encerrado o prazo fixado na recomendação, deverá 
o município enviar a esta Promotoria de Justiça comprovante 
de cumprimento das obrigações indicadas, de modo que reste 
demonstrado o integral atendimento da presente notificação 
recomendatória.

Miranorte, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THAIS MASSILON BEZERRA CISI

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2020.0007227

RECOMENDAÇÃO

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE, por intermédio 
de sua Promotora de Justiça, no uso das atribuições conferidas 
pelo art. 127, caput, combinado com o art. 129, incisos II e III, da 
Constituição federal; pelo art. 8o, § 1º, da Lei 7.347/85; pelo art. 25, 
inciso IV, alínea a, combinado com o art. 26, inciso I, e com o art. 
27, inciso II, parágrafo único, inciso IV, todos da Lei 8.625/93, art. 
201, incisos VIII e XI, §5o, alínea “c”, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e

CONSIDERANDO caber ao Parquet a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, estando compreendida em sua função institucional zelar 
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias assegurados à criança 
e adolescente, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
necessárias a sua garantia, bem assim ser sua atribuição promover 
o inquérito civil e a ação civil pública para proteção do patrimônio 
público e social;

CONSIDERANDO que ao adolescente acusado de prática de 
ato infracional aplicam-se medidas socioeducativas, em caráter 
sancionatório, cuja finalidade preponderante é o aspecto pedagógico;

CONSIDERANDO que as medidas socioeducativas previstas no 
art. 112, I a IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente devem 
ser aplicadas tendo em vista, fundamentalmente, as necessidades 
pedagógicas e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários 
do adolescente;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 122, I, II e III, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, a medida socioeducativa de privação de 
liberdade só poderá ser aplicada quando se tratar de ato infracional 
praticado mediante grave ameaça ou violência à pessoa, por 
cometimento reiterado de infrações graves ou por descumprimento 
constante e injustificável de medida anteriormente imposta;

CONSIDERANDO que o art. 88, I, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente determina a municipalização do atendimento a crianças 
e adolescentes, sendo certo que aí se incluem aqueles acusados de 
prática de ato infracional;

CONSIDERANDO que cabe aos municípios a criação e manutenção 
de política destinada ao atendimento de crianças e adolescentes, 
incluindo-se aí a implantação de programas de atendimento a 
adolescentes a quem se atribua a prática de ato infracional e 
suas respectivas famílias, bem como sobre medidas de proteção, 
destinadas aos pais e responsáveis, conforme preveem os arts. 101 
e 129 da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990;

CONSIDERANDO que, em municípios onde não houver estrutura 
para o cumprimento de medidas protetivas e socioeducativas em 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 0c6718bb - d4b958bd - 92953f58 - ceae8bc8



PALMAS, quArtA-feirA, 01 De SeteMbro De 202119  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                     : disponibilização e publicação em 01/09/2021.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP n.º 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N.º 1297,

EDIÇÃO N.º 1297

meio aberto, o adolescente não pode ser penalizado pela omissão 
do Poder Público;

CONSIDERANDO que todas as crianças e adolescentes, inclusive 
os adolescentes autores de ato infracional, gozam de PROTEÇÃO 
INTEGRAL (art. 1o, do ECA), garantindo-lhes o direito de exigir do 
Poder Público, com ABSOLUTA PRIORIDADE, o atendimento de 
suas necessidades;

CONSIDERANDO que é fato público e notório a inexistência de 
medidas socioeducativas em meio aberto no MUNICÍPIO DE DOIS 
IRMÃOS DO TOCANTINS;

CONSIDERANDO que tal negligência pelo Poder Público municipal 
está a ferir flagrantemente direitos fundamentais de adolescentes 
(em conflito com a Lei) assegurados na Constituição federal, nos 
Tratados e Convenções Internacionais e na Lei federal n.o 8.069/90;

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE) prevê em seu artigo 5º que compete ao 
Município:

I - formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de 
Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela 
União e pelo respectivo Estado; 

II - elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em 
conformidade com o Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual; 

III - criar e manter programas de atendimento para a execução das 
medidas socioeducativas em meio aberto; 

IV - editar normas complementares para a organização e 
funcionamento dos programas do seu Sistema de Atendimento 
Socioeducativo; 

V - cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o 
Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados 
necessários ao povoamento e à atualização do Sistema; e 

VI - cofinanciar, conjuntamente com os demais entes federados, a 
execução de programas e ações destinados ao atendimento inicial 
de adolescente apreendido para apuração de ato infracional, bem 
como aqueles destinados a adolescente a quem foi aplicada medida 
socioeducativa em meio aberto. 

CONSIDERANDO que o Plano Municipal de Atendimento 
Socieducativo do MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS 
contém diversas falhas graves as quais devem ser corrigidas;

CONSIDERANDO que eventual inoperância ou inatividade 
propositada ou não do chefe do Poder Executivo em cumprir e 
executar a política deliberada no CMDCA, acarretará grave risco 
social aos direitos humanos de crianças e adolescentes, passível de 
medida de proteção coletiva cominatória (art. 98, I; art. 101, caput; 
art. 213, ECA);

CONSIDERANDO que todos os direitos fundamentais inerentes 
à criança e ao adolescente, em consonância com a Declaração 
Universal dos Direitos da Criança e com o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, são de APLICABILIDADE PLENA E IMEDIATA, 
também não havendo campo para discricionariedade, e em prestígio 

ao princípio da prioridade absoluta, resolve expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA ao MUNICÍPIO DE DOIS 
IRMÃOS DO TOCANTINS, para que, no prazo de 60 dias tome as 
seguintes providências:

Item I – Revisar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo 
em consonância com as diretrizes apontadas no Relatório Técnico 
que segue anexo a essa recomendação;

Item II – Constituir Comissão Intersetorial Específica para promover a 
revisão do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo;

Item III - Incluir na Lei Orçamentária Anual de 2022 rubrica própria 
e verba suficiente para o custeio do serviço de proteção social 
a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 
liberdade assistida (LA) e de prestação de serviços à comunidade 
(PSC);

Item IV- Constituir Equipe de Referência para, de forma articulada 
e intersetorial, coordenar a Política Municipal Socioeducativa e/ou 
buscar a regionalização dos serviços;

O não-atendimento dessa recomendação administrativa importará 
no reconhecimento da mora, e forçará o MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TOCANTINS a buscar a tutela jurisdicional para garantir a ordem 
jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais 
indisponíveis ligados diretamente à proteção integral das crianças e 
adolescentes.

Outrossim, encerrado o prazo fixado na recomendação, deverá 
o município enviar a esta Promotoria de Justiça comprovante 
de cumprimento das obrigações indicadas, de modo que reste 
demonstrado o integral atendimento da presente notificação 
recomendatória.

Miranorte, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THAIS MASSILON BEZERRA CISI

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2968/2021

Processo: 2021.0007064

PORTARIA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pela Promotora de 
Justiça infra-assinado, no âmbito da Promotoria de Justiça de 
Miranorte, no uso das atribuições que lhes são conferidas no 
Art. 129, III, da Constituição da República e Art. 8°, § 1° da Lei n° 
7.347 de 24.07.1985, INSTAURA o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, tendo como interessada 1ª Promotoria de Justiça 
de Miranorte.
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CONSIDERANDO as atribuições da Promotoria de Justiça da 
Infância e Juventude definidas nos arts. 201, incisos VI e VIII, e 210, 
inciso I, da Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que, em dezembro de 2010, o Plano Nacional pela 
Primeira Infância, resultado do trabalho coletivo das organizações 
integrantes da Rede Nacional Primeira Infância, foi aprovado pelo 
CONANDA, assumindo a condição de diretriz para uma política 
pública para a primeira infância, a ser incorporada pelo Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 
e Adolescentes, bem como pelos planos setoriais no que tange à 
Primeira Infância;

CONSIDERANDO que as ações no âmbito do governo federal são 
fundamentais, no entanto, precisam de correspondência nos planos 
estadual e municipal;

CONSIDERANDO que aos gestores municipais cabe, além de outras 
atribuições, a administração da saúde, da educação e assistência 
social, enfim, a execução das políticas públicas sociais de um 
município;

CONSIDERANDO que a responsabilidade pelo cuidado das crianças 
é compartilhada também pela família e sociedade, exigindo-se assim 
uma mobilização pela primeira infância coletiva – envolvendo todas 
as instâncias de governo e todos os setores e segmentos de um 
município;

CONSIDERANDO que a criança de zero a seis anos precisa ser 
vista e ouvida, além de receber a atenção e o cuidado necessários 
ao seu desenvolvimento pleno, sendo que, para que isso aconteça, 
é fundamental que o poder local, a sociedade civil organizada, os 
empresários, as famílias e os representantes das comunidades 
se organizem, trabalhem juntos e elaborem o Plano pela Primeira 
Infância de seu município;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional pela Primeira Infância 
(PNPI) propõe uma política de promoção e defesa dos direitos 
fundamentais da criança do zero até os seis anos de idade por meio 
de ações articuladas;

CONSIDERANDO que o PNPI, noutra perspectiva, é a expressão 
da vontade nacional de cumprir os compromissos internacionais 
assumidos pelo país, ao se tornar signatário da Convenção dos 
Direitos da Criança, do Plano de Educação de Dacar 2000/2015, dos 
Objetivos do Milênio, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, entre outros importantes acordos;

CONSIDERANDO que as metas são propostas para serem atingidas 
até 2022, ano do Bicentenário da Independência do Brasil, em cuja 
celebração também se espera, assim, comemorar a qualidade de 
vida e oportunidade de pleno desenvolvimento para todas as nossas 
crianças;

CONSIDERANDO que para que as metas de fato se tornem 
possíveis, é necessário, contudo, que os Planos Municipais – dentro 
do processo de descentralização política que se concretiza na 

municipalização das funções de governo ligadas ao atendimento – 
se alinhem em torno destes mesmos objetivos;

CONSIDERANDO que a criação e a manutenção de tais programas 
é parte intrínseca da política de atendimento dos direitos de 
adolescentes, destinada a proporcionar-lhes a devida proteção 
integral, na forma do disposto no artigo 1º da Lei n° 8.069/90;

CONSIDERANDO a necessidade do Município de RIO DOS BOIS 
adequar seus órgãos, programas, estruturas e orçamento às 
disposições das Leis federais acima citadas, em especial ao Marco 
Legal da Primeira Infância (Lei federal nº 13.257/2016) e ao Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO, finalmente, que é função do Ministério Público 
promover o Procedimento Administrativo, para acompanhamento 
e fiscalização de políticas públicas ou instituições, conforme art. 
23, inciso II, da Resolução nº 005/2018 do Conselho Superior do 
Ministério Público, para a proteção dos interesses individuais, difusos 
ou coletivos;

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
com o objetivo de acompanhar e fiscalizar a elaboração do Plano 
Municipal pela Primeira Infância do Município de RIO DOS BOIS, 
determinando:

1. A comunicação de praxe aos órgãos internos, inclusive ao 
Conselho Superior do Ministério Público, além da publicação nos 
locais de costume;

Seja autuada a presente portaria, registrando-se no sistema e-ext;

2. Seja autuada a presente portaria, registrando-se no sistema e-ext;

3. Seja requisitada da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
de RIO DOS BOIS se já houve a elaboração do Plano Municipal pela 
Primeira Infância e caso não haja o plano supramencionado, quais as 
medidas que estão sendo adotadas com a finalidade de construí-lo;

Miranorte, 30 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THAIS MASSILON BEZERRA CISI

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2969/2021

Processo: 2021.0007065

PORTARIA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pela Promotora de 
Justiça infra-assinado, no âmbito da Promotoria de Justiça de 
Miranorte, no uso das atribuições que lhes são conferidas no 
Art. 129, III, da Constituição da República e Art. 8°, § 1° da Lei n° 
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7.347 de 24.07.1985, INSTAURA o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, tendo como interessada 1ª Promotoria de Justiça 
de Miranorte.

CONSIDERANDO as atribuições da Promotoria de Justiça da 
Infância e Juventude definidas nos arts. 201, incisos VI e VIII, e 210, 
inciso I, da Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que, em dezembro de 2010, o Plano Nacional pela 
Primeira Infância, resultado do trabalho coletivo das organizações 
integrantes da Rede Nacional Primeira Infância, foi aprovado pelo 
CONANDA, assumindo a condição de diretriz para uma política 
pública para a primeira infância, a ser incorporada pelo Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 
e Adolescentes, bem como pelos planos setoriais no que tange à 
Primeira Infância;

CONSIDERANDO que as ações no âmbito do governo federal são 
fundamentais, no entanto, precisam de correspondência nos planos 
estadual e municipal;

CONSIDERANDO que aos gestores municipais cabe, além de outras 
atribuições, a administração da saúde, da educação e assistência 
social, enfim, a execução das políticas públicas sociais de um 
município;

CONSIDERANDO que a responsabilidade pelo cuidado das crianças 
é compartilhada também pela família e sociedade, exigindo-se assim 
uma mobilização pela primeira infância coletiva – envolvendo todas 
as instâncias de governo e todos os setores e segmentos de um 
município;

CONSIDERANDO que a criança de zero a seis anos precisa ser 
vista e ouvida, além de receber a atenção e o cuidado necessários 
ao seu desenvolvimento pleno, sendo que, para que isso aconteça, 
é fundamental que o poder local, a sociedade civil organizada, os 
empresários, as famílias e os representantes das comunidades 
se organizem, trabalhem juntos e elaborem o Plano pela Primeira 
Infância de seu município;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional pela Primeira Infância 
(PNPI) propõe uma política de promoção e defesa dos direitos 
fundamentais da criança do zero até os seis anos de idade por meio 
de ações articuladas;

CONSIDERANDO que o PNPI, noutra perspectiva, é a expressão 
da vontade nacional de cumprir os compromissos internacionais 
assumidos pelo país, ao se tornar signatário da Convenção dos 
Direitos da Criança, do Plano de Educação de Dacar 2000/2015, dos 
Objetivos do Milênio, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, entre outros importantes acordos;

CONSIDERANDO que as metas são propostas para serem atingidas 
até 2022, ano do Bicentenário da Independência do Brasil, em cuja 
celebração também se espera, assim, comemorar a qualidade de 
vida e oportunidade de pleno desenvolvimento para todas as nossas 
crianças;

CONSIDERANDO que para que as metas de fato se tornem 
possíveis, é necessário, contudo, que os Planos Municipais – dentro 

do processo de descentralização política que se concretiza na 
municipalização das funções de governo ligadas ao atendimento – 
se alinhem em torno destes mesmos objetivos;

CONSIDERANDO que a criação e a manutenção de tais programas 
é parte intrínseca da política de atendimento dos direitos de 
adolescentes, destinada a proporcionar-lhes a devida proteção 
integral, na forma do disposto no artigo 1º da Lei n° 8.069/90;

CONSIDERANDO a necessidade do Município de DOIS IRMÃOS 
DO TOCANTINS adequar seus órgãos, programas, estruturas 
e orçamento às disposições das Leis federais acima citadas, 
em especial ao Marco Legal da Primeira Infância (Lei federal nº 
13.257/2016) e ao Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 
8.069/90);

CONSIDERANDO, finalmente, que é função do Ministério Público 
promover o Procedimento Administrativo, para acompanhamento 
e fiscalização de políticas públicas ou instituições, conforme art. 
23, inciso II, da Resolução nº 005/2018 do Conselho Superior do 
Ministério Público, para a proteção dos interesses individuais, difusos 
ou coletivos;

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
com o objetivo de acompanhar e fiscalizar a elaboração do Plano 
Municipal pela Primeira Infância do Município de DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS, determinando:

1. A comunicação de praxe aos órgãos internos, inclusive ao 
Conselho Superior do Ministério Público, além da publicação nos 
locais de costume;

Seja autuada a presente portaria, registrando-se no sistema e-ext;

2. Seja autuada a presente portaria, registrando-se no sistema e-ext;

3. Seja requisitada da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social de DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS se já houve a elaboração 
do Plano Municipal pela Primeira Infância e caso não haja o plano 
supramencionado, quais as medidas que estão sendo adotadas com 
a finalidade de construí-lo;

Miranorte, 30 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THAIS MASSILON BEZERRA CISI

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2970/2021

Processo: 2021.0007066

PORTARIA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pela Promotora de 
Justiça infra-assinado, no âmbito da Promotoria de Justiça de 
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Miranorte, no uso das atribuições que lhes são conferidas no 
Art. 129, III, da Constituição da República e Art. 8°, § 1° da Lei n° 
7.347 de 24.07.1985, INSTAURA o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, tendo como interessada 1ª Promotoria de Justiça 
de Miranorte.

CONSIDERANDO as atribuições da Promotoria de Justiça da 
Infância e Juventude definidas nos arts. 201, incisos VI e VIII, e 210, 
inciso I, da Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que, em dezembro de 2010, o Plano Nacional pela 
Primeira Infância, resultado do trabalho coletivo das organizações 
integrantes da Rede Nacional Primeira Infância, foi aprovado pelo 
CONANDA, assumindo a condição de diretriz para uma política 
pública para a primeira infância, a ser incorporada pelo Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 
e Adolescentes, bem como pelos planos setoriais no que tange à 
Primeira Infância;

CONSIDERANDO que as ações no âmbito do governo federal são 
fundamentais, no entanto, precisam de correspondência nos planos 
estadual e municipal;

CONSIDERANDO que aos gestores municipais cabe, além de outras 
atribuições, a administração da saúde, da educação e assistência 
social, enfim, a execução das políticas públicas sociais de um 
município;

CONSIDERANDO que a responsabilidade pelo cuidado das crianças 
é compartilhada também pela família e sociedade, exigindo-se assim 
uma mobilização pela primeira infância coletiva – envolvendo todas 
as instâncias de governo e todos os setores e segmentos de um 
município;

CONSIDERANDO que a criança de zero a seis anos precisa ser 
vista e ouvida, além de receber a atenção e o cuidado necessários 
ao seu desenvolvimento pleno, sendo que, para que isso aconteça, 
é fundamental que o poder local, a sociedade civil organizada, os 
empresários, as famílias e os representantes das comunidades 
se organizem, trabalhem juntos e elaborem o Plano pela Primeira 
Infância de seu município;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional pela Primeira Infância 
(PNPI) propõe uma política de promoção e defesa dos direitos 
fundamentais da criança do zero até os seis anos de idade por meio 
de ações articuladas;

CONSIDERANDO que o PNPI, noutra perspectiva, é a expressão 
da vontade nacional de cumprir os compromissos internacionais 
assumidos pelo país, ao se tornar signatário da Convenção dos 
Direitos da Criança, do Plano de Educação de Dacar 2000/2015, dos 
Objetivos do Milênio, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, entre outros importantes acordos;

CONSIDERANDO que as metas são propostas para serem atingidas 
até 2022, ano do Bicentenário da Independência do Brasil, em cuja 
celebração também se espera, assim, comemorar a qualidade de 
vida e oportunidade de pleno desenvolvimento para todas as nossas 
crianças;

CONSIDERANDO que para que as metas de fato se tornem 
possíveis, é necessário, contudo, que os Planos Municipais – dentro 
do processo de descentralização política que se concretiza na 
municipalização das funções de governo ligadas ao atendimento – 
se alinhem em torno destes mesmos objetivos;

CONSIDERANDO que a criação e a manutenção de tais programas 
é parte intrínseca da política de atendimento dos direitos de 
adolescentes, destinada a proporcionar-lhes a devida proteção 
integral, na forma do disposto no artigo 1º da Lei n° 8.069/90;

CONSIDERANDO a necessidade do Município de BARROLÂNDIA 
adequar seus órgãos, programas, estruturas e orçamento às 
disposições das Leis federais acima citadas, em especial ao Marco 
Legal da Primeira Infância (Lei federal nº 13.257/2016) e ao Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO, finalmente, que é função do Ministério Público 
promover o Procedimento Administrativo, para acompanhamento 
e fiscalização de políticas públicas ou instituições, conforme art. 
23, inciso II, da Resolução nº 005/2018 do Conselho Superior do 
Ministério Público, para a proteção dos interesses individuais, difusos 
ou coletivos;

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
com o objetivo de acompanhar e fiscalizar a elaboração do Plano 
Municipal pela Primeira Infância do Município de BARROLÂNDIA, 
determinando:

1. A comunicação de praxe aos órgãos internos, inclusive ao 
Conselho Superior do Ministério Público, além da publicação nos 
locais de costume;

Seja autuada a presente portaria, registrando-se no sistema e-ext;

2. Seja autuada a presente portaria, registrando-se no sistema e-ext;

3. Seja requisitada da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
de BARROLÂNDIA se já houve a elaboração do Plano Municipal pela 
Primeira Infância e caso não haja o plano supramencionado, quais as 
medidas que estão sendo adotadas com a finalidade de construí-lo;

Miranorte, 30 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THAIS MASSILON BEZERRA CISI

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2985/2021

Processo: 2021.0007138

PORTARIA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio 
do seu órgão de execução que a presente subscreve, no exercício 
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N.º 1297,

EDIÇÃO N.º 1297

de suas atribuições constitucionais e, com base no art. 201, inciso 
VII, da Lei nº 8.069/90, que lhe confere o dever funcional de “zelar 
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 
crianças e adolescentes” podendo, para tanto, instaurar procedimento 
administrativo, conforme art. 201, VI, da mesma lei, para apurar 
eventual ação ou omissão lesiva contra direitos transindividuais 
de crianças e adolescentes, bem assim da política que a envolve 
diretamente, e:

CONSIDERANDO que, em seu art. 4º, caput, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária;

CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado 
de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos 
estados, do Distrito federal e dos municípios (art. 86, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 101 da Lei 8.069/90 disciplinou as 
modalidades de acolhimento nos incisos VII e VIII, denominando-as 
de acolhimento institucional e acolhimento familiar;

CONSIDERANDO que a regulamentação dos Programas de 
Acolhimento no Brasil está prevista no Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes (BRASIL, 
2006) aprovado pela resolução conjunta nº 01, de 13 de dezembro 
de 2006, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA) e foi consolidada no documento “Orientações Técnicas 
para os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes” 
(BRASIL, 2009), aprovado pela resolução conjunta nº 01, de 18 de 
junho de 2009, também do CNAS e do CONANDA. Este documento 
destaca que o encaminhamento para os programas de acolhimento 
só pode ser feito quando esgotados todos os recursos para que 
a criança ou adolescente permaneça em sua família de origem, 
extensa ou na comunidade, na linha do que dispõe o art. 19, §3º da 
Lei 8.069/90;

CONSIDERANDO que em 2009, o Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS), por meio da Resolução nº 109, de 11 de novembro de 
2009, aprovou a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 
organizando-os por níveis de complexidade do Sistema Único da 
Assistência Social (SUAS) em Proteção Social Básica e Proteção 
Social Especial;

CONSIDERANDO que a Proteção Social Especial é a modalidade 
de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de 
abandono, maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de 
substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, 
situação de rua, situação de trabalho infantil, acolhimento institucional, 
entre outras. Divide-se em Proteção Social Especial de Média e Alta 

Complexidade;

CONSIDERANDO que pela Resolução do CNAS, nº 109, de 11 de 
novembro de 2009, compõem a Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade os seguintes serviços:

    Serviços de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes 
(Abrigo Institucional, Casa Lar);

    Serviço de Acolhimento em Repúblicas para jovens;

    Serviço de Acolhimento em família Acolhedora

    Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de 
Emergências.

CONSIDERANDO que dentre as medidas de proteção que podem 
ser aplicadas, a diretriz a ser observada sempre será voltada à 
manutenção dos vínculos familiares, consoante princípio esculpido 
no art. 227 da Cf/88;

CONSIDERANDO que, conforme §1º do art. 34 da Lei 8.069/90, a 
inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento 
familiar terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, 
em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida;

CONSIDERANDO que a Constituição federal preconizou no art. 
227, §3º, inciso VI que o direito a proteção especial deve abranger o 
estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de 
guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;

CONSIDERANDO que da mesma forma, a Lei 8.069/90 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) determinou, em seu art. 34, que o poder 
público deve estimular, por meio de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de 
criança ou adolescente afastado do convívio familiar;

CONSIDERANDO que o constituinte emanou um comando normativo, 
já observado pela Lei nº 8.069/90, no sentido de que o Governo deve 
criar programas de acolhimento familiar, os quais devem receber 
subsídios e incentivos financeiros, como política pública prioritária. 
O §4º do citado art. 34 prevê que podem ser utilizados recursos 
federais, estaduais, distritais e municipais para a manutenção dos 
serviços de acolhimento em família acolhedora, facultando-se o 
repasse de recursos para a própria família acolhedora.

CONSIDERANDO a inexistência de políticas de acolhimento familiar 
no município de DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS para o atendimento 
da demanda existente, impossibilitando a aplicação da medida de 
proteção prevista no artigo 101, inciso VIII do ECA;

DECIDE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1.Autue-se o procedimento, registrando-se em livro próprio.

2.O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Miranorte, que 
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deve desempenhar a função com lisura e presteza.

3.Requisite-se, com as advertências legais, no prazo de 15 
(quinze) dias, ao Presidente do CMDCA e ao Presidente do CMAS 
informações sobre a existência de deliberações conjuntas ou não 
acerca da necessidade de implantação de serviços de acolhimento 
familiar no território municipal.

4.Requisite-se à Secretaria Municipal de Assistência Social 
informações e documentos acerca da existência do plano municipal 
de convivência familiar e comunitária.

Miranorte, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THAIS MASSILON BEZERRA CISI

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2986/2021

Processo: 2021.0007142

PORTARIA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio 
do seu órgão de execução que a presente subscreve, no exercício 
de suas atribuições constitucionais e, com base no art. 201, inciso 
VII, da Lei nº 8.069/90, que lhe confere o dever funcional de “zelar 
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 
crianças e adolescentes” podendo, para tanto, instaurar procedimento 
administrativo, conforme art. 201, VI, da mesma lei, para apurar 
eventual ação ou omissão lesiva contra direitos transindividuais 
de crianças e adolescentes, bem assim da política que a envolve 
diretamente, e:

CONSIDERANDO que, em seu art. 4º, caput, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária;

CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado 
de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos 
estados, do Distrito federal e dos municípios (art. 86, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 101 da Lei 8.069/90 disciplinou as 
modalidades de acolhimento nos incisos VII e VIII, denominando-as 
de acolhimento institucional e acolhimento familiar;

CONSIDERANDO que a regulamentação dos Programas de 
Acolhimento no Brasil está prevista no Plano Nacional de Promoção, 

Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes (BRASIL, 
2006) aprovado pela resolução conjunta nº 01, de 13 de dezembro 
de 2006, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA) e foi consolidada no documento “Orientações Técnicas 
para os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes” 
(BRASIL, 2009), aprovado pela resolução conjunta nº 01, de 18 de 
junho de 2009, também do CNAS e do CONANDA. Este documento 
destaca que o encaminhamento para os programas de acolhimento 
só pode ser feito quando esgotados todos os recursos para que 
a criança ou adolescente permaneça em sua família de origem, 
extensa ou na comunidade, na linha do que dispõe o art. 19, §3º da 
Lei 8.069/90;

CONSIDERANDO que em 2009, o Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS), por meio da Resolução nº 109, de 11 de novembro de 
2009, aprovou a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 
organizando-os por níveis de complexidade do Sistema Único da 
Assistência Social (SUAS) em Proteção Social Básica e Proteção 
Social Especial;

CONSIDERANDO que a Proteção Social Especial é a modalidade 
de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de 
abandono, maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de 
substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, 
situação de rua, situação de trabalho infantil, acolhimento institucional, 
entre outras. Divide-se em Proteção Social Especial de Média e Alta 
Complexidade;

CONSIDERANDO que pela Resolução do CNAS, nº 109, de 11 de 
novembro de 2009, compõem a Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade os seguintes serviços:

    Serviços de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes 
(Abrigo Institucional, Casa Lar);

    Serviço de Acolhimento em Repúblicas para jovens;

    Serviço de Acolhimento em família Acolhedora

    Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de 
Emergências.

CONSIDERANDO que dentre as medidas de proteção que podem 
ser aplicadas, a diretriz a ser observada sempre será voltada à 
manutenção dos vínculos familiares, consoante princípio esculpido 
no art. 227 da Cf/88;

CONSIDERANDO que, conforme §1º do art. 34 da Lei 8.069/90, a 
inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento 
familiar terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, 
em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida;

CONSIDERANDO que a Constituição federal preconizou no art. 
227, §3º, inciso VI que o direito a proteção especial deve abranger o 
estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de 
guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;
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CONSIDERANDO que da mesma forma, a Lei 8.069/90 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) determinou, em seu art. 34, que o poder 
público deve estimular, por meio de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de 
criança ou adolescente afastado do convívio familiar;

CONSIDERANDO que o constituinte emanou um comando normativo, 
já observado pela Lei nº 8.069/90, no sentido de que o Governo deve 
criar programas de acolhimento familiar, os quais devem receber 
subsídios e incentivos financeiros, como política pública prioritária. 
O §4º do citado art. 34 prevê que podem ser utilizados recursos 
federais, estaduais, distritais e municipais para a manutenção dos 
serviços de acolhimento em família acolhedora, facultando-se o 
repasse de recursos para a própria família acolhedora.

CONSIDERANDO a inexistência de políticas de acolhimento familiar 
no município de BARROLÂNDIA para o atendimento da demanda 
existente, impossibilitando a aplicação da medida de proteção 
prevista no artigo 101, inciso VIII do ECA;

DECIDE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1.Autue-se o procedimento, registrando-se em livro próprio.

2.O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Miranorte, que 
deve desempenhar a função com lisura e presteza.

3.Requisite-se, com as advertências legais, no prazo de 15 
(quinze) dias, ao Presidente do CMDCA e ao Presidente do CMAS 
informações sobre a existência de deliberações conjuntas ou não 
acerca da necessidade de implantação de serviços de acolhimento 
familiar no território municipal.

4.Requisite-se à Secretaria Municipal de Assistência Social 
informações e documentos acerca da existência do plano municipal 
de convivência familiar e comunitária.

Miranorte, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THAIS MASSILON BEZERRA CISI

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2987/2021

Processo: 2021.0007146

PORTARIA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio 
do seu órgão de execução que a presente subscreve, no exercício 

de suas atribuições constitucionais e, com base no art. 201, inciso 
VII, da Lei nº 8.069/90, que lhe confere o dever funcional de “zelar 
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 
crianças e adolescentes” podendo, para tanto, instaurar procedimento 
administrativo, conforme art. 201, VI, da mesma lei, para apurar 
eventual ação ou omissão lesiva contra direitos transindividuais 
de crianças e adolescentes, bem assim da política que a envolve 
diretamente, e:

CONSIDERANDO que, em seu art. 4º, caput, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária;

CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado 
de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos 
estados, do Distrito federal e dos municípios (art. 86, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 101 da Lei 8.069/90 disciplinou as 
modalidades de acolhimento nos incisos VII e VIII, denominando-as 
de acolhimento institucional e acolhimento familiar;

CONSIDERANDO que a regulamentação dos Programas de 
Acolhimento no Brasil está prevista no Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes (BRASIL, 
2006) aprovado pela resolução conjunta nº 01, de 13 de dezembro 
de 2006, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA) e foi consolidada no documento “Orientações Técnicas 
para os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes” 
(BRASIL, 2009), aprovado pela resolução conjunta nº 01, de 18 de 
junho de 2009, também do CNAS e do CONANDA. Este documento 
destaca que o encaminhamento para os programas de acolhimento 
só pode ser feito quando esgotados todos os recursos para que 
a criança ou adolescente permaneça em sua família de origem, 
extensa ou na comunidade, na linha do que dispõe o art. 19, §3º da 
Lei 8.069/90;

CONSIDERANDO que em 2009, o Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS), por meio da Resolução nº 109, de 11 de novembro de 
2009, aprovou a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 
organizando-os por níveis de complexidade do Sistema Único da 
Assistência Social (SUAS) em Proteção Social Básica e Proteção 
Social Especial;

CONSIDERANDO que a Proteção Social Especial é a modalidade 
de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de 
abandono, maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de 
substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, 
situação de rua, situação de trabalho infantil, acolhimento institucional, 
entre outras. Divide-se em Proteção Social Especial de Média e Alta 
Complexidade;
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CONSIDERANDO que pela Resolução do CNAS, nº 109, de 11 de 
novembro de 2009, compõem a Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade os seguintes serviços:

    Serviços de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes 
(Abrigo Institucional, Casa Lar);

    Serviço de Acolhimento em Repúblicas para jovens;

    Serviço de Acolhimento em família Acolhedora

    Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de 
Emergências.

CONSIDERANDO que dentre as medidas de proteção que podem 
ser aplicadas, a diretriz a ser observada sempre será voltada à 
manutenção dos vínculos familiares, consoante princípio esculpido 
no art. 227 da Cf/88;

CONSIDERANDO que, conforme §1º do art. 34 da Lei 8.069/90, a 
inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento 
familiar terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, 
em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida;

CONSIDERANDO que a Constituição federal preconizou no art. 
227, §3º, inciso VI que o direito a proteção especial deve abranger o 
estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de 
guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;

CONSIDERANDO que da mesma forma, a Lei 8.069/90 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) determinou, em seu art. 34, que o poder 
público deve estimular, por meio de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de 
criança ou adolescente afastado do convívio familiar;

CONSIDERANDO que o constituinte emanou um comando normativo, 
já observado pela Lei nº 8.069/90, no sentido de que o Governo deve 
criar programas de acolhimento familiar, os quais devem receber 
subsídios e incentivos financeiros, como política pública prioritária. 
O §4º do citado art. 34 prevê que podem ser utilizados recursos 
federais, estaduais, distritais e municipais para a manutenção dos 
serviços de acolhimento em família acolhedora, facultando-se o 
repasse de recursos para a própria família acolhedora.

CONSIDERANDO a inexistência de políticas de acolhimento familiar 
no município de MIRANORTE para o atendimento da demanda 
existente, impossibilitando a aplicação da medida de proteção 
prevista no artigo 101, inciso VIII do ECA;

DECIDE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1.Autue-se o procedimento, registrando-se em livro próprio.

2.O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Miranorte, que 
deve desempenhar a função com lisura e presteza.

3.Requisite-se, com as advertências legais, no prazo de 15 

(quinze) dias, ao Presidente do CMDCA e ao Presidente do CMAS 
informações sobre a existência de deliberações conjuntas ou não 
acerca da necessidade de implantação de serviços de acolhimento 
familiar no território municipal.

4.Requisite-se à Secretaria Municipal de Assistência Social 
informações e documentos acerca da existência do plano municipal 
de convivência familiar e comunitária.

Miranorte, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THAIS MASSILON BEZERRA CISI

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2988/2021

Processo: 2021.0007147

PORTARIA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio 
do seu órgão de execução que a presente subscreve, no exercício 
de suas atribuições constitucionais e, com base no art. 201, inciso 
VII, da Lei nº 8.069/90, que lhe confere o dever funcional de “zelar 
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 
crianças e adolescentes” podendo, para tanto, instaurar procedimento 
administrativo, conforme art. 201, VI, da mesma lei, para apurar 
eventual ação ou omissão lesiva contra direitos transindividuais 
de crianças e adolescentes, bem assim da política que a envolve 
diretamente, e:

CONSIDERANDO que, em seu art. 4º, caput, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária;

CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado 
de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos 
estados, do Distrito federal e dos municípios (art. 86, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 101 da Lei 8.069/90 disciplinou as 
modalidades de acolhimento nos incisos VII e VIII, denominando-as 
de acolhimento institucional e acolhimento familiar;

CONSIDERANDO que a regulamentação dos Programas de 
Acolhimento no Brasil está prevista no Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes (BRASIL, 
2006) aprovado pela resolução conjunta nº 01, de 13 de dezembro 
de 2006, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 0c6718bb - d4b958bd - 92953f58 - ceae8bc8



PALMAS, quArtA-feirA, 01 De SeteMbro De 202127  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                     : disponibilização e publicação em 01/09/2021.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP n.º 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N.º 1297,

EDIÇÃO N.º 1297

do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA) e foi consolidada no documento “Orientações Técnicas 
para os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes” 
(BRASIL, 2009), aprovado pela resolução conjunta nº 01, de 18 de 
junho de 2009, também do CNAS e do CONANDA. Este documento 
destaca que o encaminhamento para os programas de acolhimento 
só pode ser feito quando esgotados todos os recursos para que 
a criança ou adolescente permaneça em sua família de origem, 
extensa ou na comunidade, na linha do que dispõe o art. 19, §3º da 
Lei 8.069/90;

CONSIDERANDO que em 2009, o Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS), por meio da Resolução nº 109, de 11 de novembro de 
2009, aprovou a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 
organizando-os por níveis de complexidade do Sistema Único da 
Assistência Social (SUAS) em Proteção Social Básica e Proteção 
Social Especial;

CONSIDERANDO que a Proteção Social Especial é a modalidade 
de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de 
abandono, maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de 
substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, 
situação de rua, situação de trabalho infantil, acolhimento institucional, 
entre outras. Divide-se em Proteção Social Especial de Média e Alta 
Complexidade;

CONSIDERANDO que pela Resolução do CNAS, nº 109, de 11 de 
novembro de 2009, compõem a Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade os seguintes serviços:

    Serviços de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes 
(Abrigo Institucional, Casa Lar);

    Serviço de Acolhimento em Repúblicas para jovens;

    Serviço de Acolhimento em família Acolhedora

    Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de 
Emergências.

CONSIDERANDO que dentre as medidas de proteção que podem 
ser aplicadas, a diretriz a ser observada sempre será voltada à 
manutenção dos vínculos familiares, consoante princípio esculpido 
no art. 227 da Cf/88;

CONSIDERANDO que, conforme §1º do art. 34 da Lei 8.069/90, a 
inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento 
familiar terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, 
em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida;

CONSIDERANDO que a Constituição federal preconizou no art. 
227, §3º, inciso VI que o direito a proteção especial deve abranger o 
estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de 
guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;

CONSIDERANDO que da mesma forma, a Lei 8.069/90 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) determinou, em seu art. 34, que o poder 
público deve estimular, por meio de assistência jurídica, incentivos 

fiscais e subsídios, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de 
criança ou adolescente afastado do convívio familiar;

CONSIDERANDO que o constituinte emanou um comando normativo, 
já observado pela Lei nº 8.069/90, no sentido de que o Governo deve 
criar programas de acolhimento familiar, os quais devem receber 
subsídios e incentivos financeiros, como política pública prioritária. 
O §4º do citado art. 34 prevê que podem ser utilizados recursos 
federais, estaduais, distritais e municipais para a manutenção dos 
serviços de acolhimento em família acolhedora, facultando-se o 
repasse de recursos para a própria família acolhedora.

CONSIDERANDO a inexistência de políticas de acolhimento familiar 
no município de RIO DOS BOIS  para o atendimento da demanda 
existente, impossibilitando a aplicação da medida de proteção 
prevista no artigo 101, inciso VIII do ECA;

DECIDE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1.Autue-se o procedimento, registrando-se em livro próprio.

2.O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Miranorte, que 
deve desempenhar a função com lisura e presteza.

3.Requisite-se, com as advertências legais, no prazo de 15 
(quinze) dias, ao Presidente do CMDCA e ao Presidente do CMAS 
informações sobre a existência de deliberações conjuntas ou não 
acerca da necessidade de implantação de serviços de acolhimento 
familiar no território municipal.

4.Requisite-se à Secretaria Municipal de Assistência Social 
informações e documentos acerca da existência do plano municipal 
de convivência familiar e comunitária.

Miranorte, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THAIS MASSILON BEZERRA CISI

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2983/2021

Processo: 2021.0003495

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
representante legal nesta Comarca, com atuação na Curadoria do 
Patrimônio Público, no uso de suas atribuições constitucionais e 
legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 127, caput, e art. 

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAÍSO DO 
TOCANTINS
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129, II e III, da Constituição federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso 
VIII da Lei federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei 
Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 
21/98 e art. 8.°, §1.°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda,

CONSIDERANDO o teor da Notícia de fato nº 2020.0003495 na qual 
é narrada suposta prática de violência contra pessoa idosa;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa 
dos interesses difusos e coletivos, em especial dos individuais 
indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição da República Federativa 
do Brasil);

CONSIDERANDO constituir obrigação da família, da comunidade, 
da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 
à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, de 
acordo com o artigo 3º, da Lei 10.741, de 01 de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO que prevê o artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso 
que “Compete ao Ministério Público: I – instaurar o inquérito civil e a 
ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos 
ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do 
idoso”;

CONSIDERANDO que o presente Procedimento Administrativo 
possui prazo de 01 (um) ano para encerramento, podendo ser 
sucessivamente prorrogado pelo mesmo período, desde que haja 
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização 
de outros atos (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

CONSIDERANDO que antes de seu encerramento, todavia, deve ser 
elaborado relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério 
Público, sem necessidade de remessa dos autos para homologação 
de arquivamento, devendo ser cientificado o noticiante da decisão 
de arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientificação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e 
ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para conclusão da 
Notícia de fato;

CONSIDERANDO a necessidade de realização de diligências 
adicionais tendentes a concluir a investigação, eis que ainda não 
se vislumbra nos autos os elementos necessários para adoção das 
medidas judiciais ou extrajudiciais cabíveis ao caso.

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 
com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
visando apurar suposta situação de risco vivenciada por pessoa 
idosa moradora do município de Paraíso do Tocantins/TO.

DETERMINO, como providências e diligências preliminares:

1. Registre-se e autue-se a presente portaria no sistema de processos 
extrajudiciais (E-ext), com as anotações e comunicações devidas, 
inclusive ao Conselho Superior do Ministério Público, afixando-se 
cópia de seu extrato no local de costume, enviando-o para publicação 
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público, nos termos do art. 
24, da Resolução CSMP nº 005/2018;

2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;

3. Nomear para secretariar os trabalhos, os servidores lotados na 4ª 
Promotoria de Justiça de Paraíso do Tocantins/TO;

4. Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução no 174/2017, do 
CNMP;

5. Após, a conclusão.

Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

Paraíso do Tocantins, 31 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
RODRIGO BARBOSA GARCIA VARGAS

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAÍSO DO TOCANTINS

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0002987

Autos: 2021.0002987

Assunto: fiscalização de Serviços funerários

Interessado: Município de Silvanópolis

ARQUIVAMENTO

EMENTA: SERVIÇO fUNERÁRIO. 
REGULARIDADE. AMBIENTAL. 
SERVIÇO DE INTERESSE À 
SAÚDE PÚBLICA. fISCALIZAÇÃO. 
ARqUIVAMENTO. EX OffÍCIO. 
ICP. SILVANÓPOLIS. 1. Tratando-
se de Inquérito Civil Público 
instaurado para fiscalizar a 
regularidade de serviços funerários 
no município de Silvanópolis, 
não se constatou irregularidades, 
imperioso o arquivamento. 2. 
Dispensada a remessa ao CSMP 

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO 
NACIONAL
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tendo em conta entendimento 
do referido Órgão Superior no 
sentido de se tratar Procedimento 
Administrativo de acompanhamento 
de políticas públicas na área 
da saúde. 3. Comunicação aos 
interessados para recurso, se 
quiserem. 4. Publicação no Diário 
Oficial. 5. Arquivamento.

Vistos e examinados,

Trata-se de Inquérito Civil Público  instaurado “ex offício” com 
o objetivo de apurar a regularidade dos Serviços funerários no 
município de Silvanópolis - TO.

Expedido ofício ao Município de Silvanópolis (ev. 2), informou que 
“no Município de Silvanópolis há três empresas que prestam serviços 
de funerária” (ev. 3). Informou ainda que “as empresas possuem 
representantes na Cidade de Silvanópolis que realizam o primeiro 
contato com os familiares dos falecidos, e logo após, é encaminhado 
ao escritório de Porto Nacional, onde é feito remoção do corpo e 
preparação para o velório” (ev. 3).

Em seguida, vieram-me os autos conclusos para deliberação.

É o breve relatório.

Passa-se às determinações.

Preliminarmente, ressalta-se que o presente Inquérito Civil Público 
foi instaurado para apurar a regularidade de ações de vigilância, 
prevenção e controle de zoonoses e acidentes causados por animais 
peçonhentos, no entanto,   conforme entendimento do Conselho 
Superior do Ministério Público - CSMP (processo 2021.0002652), 
“apesar de denominado ìnquérito Civil Público (...) trata-se de 
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas 
públicas na área da saúde (hanseníase)”, vejamos:

EMENTA: INqUÉRITO CIVIL PÚBLICO. INSTAURADO PARA 
ACOMPANHAR POLÍTICAS PÚBLICAS DA ÁREA DA SAÚDE. 
TAXONOMIA - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO. ARqUIVAMENTO qUE NÃO SE INSERE 
NA COMPETÊNCIA REVISORA DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO - ARTIGO 27 DA RESOLUÇÃO N° 005/2018 
DO CSMP/TO. REMESSA IMPRÓPRIA. RETORNO DOS AUTOS 
À ORIGEM. ( CSMP - Processo: 2021.0002652, Distribuição - 
Conselho 316/2021, Relator: MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA. 
Voto: Improcedente o pedido).

Neste sentido, a despeito de se ter a denominação de Inquérito Civil 
Público, acatando decisão do e. CSMP em autos similares, doravante 
estes autos serão tratados como Procedimento Administrativo, na 
forma do art. 23, II, Res. 005/2018 CSMP TO.

Superada a preliminar, analisando os presentes autos, verifica-se 
não ser o caso de propositura de ação civil pública ou continuidade 

do presente procedimento, devendo ser arquivados, senão vejamos.

No contexto, o presente Inquérito Civil Público foi instaurado para 
fiscalizar a regularidade de serviços funerários no município de 
Silvanópolis - TO e, conforme informações prestadas pelo Governo 
Municipal, “no Município de Silvanópolis há três empresas que 
prestam serviços de funerária” (ev. 3).

Outrossim, a Prefeitura Municipal alegou que “não há preparação de 
corpos nas funerárias de Silvanópolis, apenas a comercialização dos 
planos e caixões” (ev. 3).

Neste sentido, nos autos não se constatou falhas aptas a demonstrar 
impactos à coletividade, à saúde e ao meio ambiente de Silvanópolis.

Assim, não vejo irregularidade apta a justificar a intervenção do 
Ministério Público nesta política pública em específico.

Insta salientar que, em caso de sobrevir no futuro informações de 
ocorrências no mesmo sentido, novas diligências poderão ser 
realizadas.

Desse modo, os autos devem ser arquivados por não haver outras 
providências a serem tomadas por este órgão.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, encontrando-se esclarecidos os fatos narrados neste 
Procedimento Administrativo, não havendo lesão ou ameaça de 
lesão aos interesses ou direitos tutelados que justifiquem a atuação 
do Ministério Público, promovo o ARQUIVAMENTO do presente feito, 
na forma do art. 13 da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e art. 27 da Resolução CSMP nº 005/2018. 

Cientifiquem-se os interessados desta decisão de arquivamento, 
preferencialmente por correio eletrônico, para que, caso queiram, 
apresentem recurso no prazo de 10 (dez) dias, sendo dispensável a 
remessa ao Conselho Superior do Ministério Público (art. 27 cc art. 
23, II, da Resolução CSMP nº 005/2018), bastando a comunicação 
do arquivamento ao Conselho.

Não havendo recurso, deve este Procedimento Administrativo ser 
arquivado nesta Promotoria, com o registro no sistema e-Ext, em 
ordem cronológica, ficando a documentação à disposição dos órgãos 
correcionais para eventual exame. 

Publique-se no DOE do MPTO.

Dê-se as baixas de praxe.

Cumpra-se.

Gabinete do Promotor de Justiça da 7ª promotoria de justiça de Porto 
Nacional-TO, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano 2021.

Porto Nacional, 27 de agosto de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
LUIZ ANTÔNIO fRANCISCO PINTO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL
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LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Subprocurador-Geral de Justiça

ABEL ANDRADE LEAL JÚNIOR
Chefe de Gabinete do PGJ  

MARCELO ULISSES SAMPAIO
Promotor de Justiça Assessor do PGJ  

CELSIMAR CUSTÓDIO SILVA
Promotor de Justiça Assessor do PGJ  

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS
Diretora-Geral

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

LUCIANO CESAR CASAROTI
Presidente do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES fILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACqUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

ANA PAULA REIGOTA fERREIRA CATINI
Procuradora de Justiça

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Procuradora de Justiça

MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA
Procurador de Justiça

MARCOS LUCIANO BIGNOTTI 
Procurador de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

LUCIANO CESAR CASAROTI
Presidente do Conselho

MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA
Membro

JOÃO RODRIGUES fILHO
Membro

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro 

MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA
Membro

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA  
Corregedor-Geral

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Corregedor-Geral Substituto

BENEDICTO DE OLIVEIRA GUEDES NETO
Promotor de Justiça Assessor do Corregedor-Geral

EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça Assessor do Corregedor-Geral

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - ESCOLA 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

CYNTHIA ASSIS DE PAULA
Diretora-Geral do CESAf-ESMP 
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